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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
SAUS QUADRA 2 BLOCO O, - Bairro ASA SUL, Brasília/DF, CEP 70070906 

Telefone: - h�p://www.inss.gov.br 
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 35014.043437/2022-87

  

 

TERMO DE CONTRATO N° __/____

PREGÃO ELETRÔNICO Nº    

EDITAL Nº 

 

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério do
Trabalho e Previdência, criado, na forma da autorização legislativa contida no art. 17 da Lei nº 8.029, de 12
de abril de 1990, e reestruturado conforme determinação contida no art. 11, parágrafo único, da Lei nº 8.422,
de 13 de maio de 1992, alterado pelo Decreto n.º 9.746, de 8 de abril de 2019, por meio de sua
Superintendência Regional Nordeste, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.979.036/1161-06, com endereço na
Avenida Dantas Barreto, nº 300, Santo Antônio, na cidade do Recife, Estado de Pernambuco, CEP. 50.010-
938, neste ato representado, por delegação da Portaria PRES/INSS Nº 1.435, de 05 de abril de 2022,
publicada no DOU 66, seção 1, página 703, de 06/04/2022, pelo Coordenador de Gestão de Orçamento
Finanças e Logística da Superintendência Regional Nordeste, o Senhor José Roosevelt Araújo Corrêa,
nomeado pela PT/PRES/INSS nº 586, de 1º de abril de 2022, publicada no DOU 64, seção 2, página 82, de
04/04/2022, CPF 254.785.833-91, doravante denominada CONTRATANTE e do outro lado a
empresa _________________________, com sede na _______________________________________,
CEP: ___________, inscrita no CNPJ nº __________________, doravante denominada CONTRATADA,
sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, RESOLVEM celebrar o
presente Contrato para execução do serviço de Manutenção Predial, sob os termos e condições a seguir
estabelecidos:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para executar serviços de manutenção predial de caráter
preven�vo e corre�vo, abrangendo as áreas internas e externas, com cobertura de risco, bem como para
a execução de serviços eventuais de pequena monta, nos prédios das Unidades Operacionais do INSS
administradas pela GEX Juazeiro/BA, sem dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos

1.1.1 A cobertura de risco de que trata o parágrafo anterior tem caráter de seguro, cujos custos
envolvidos foram es�mados no contrato original (ou seja, há garan�a do equilíbrio econômico
financeiro do contrato), porém a contratada assume a responsabilidade pelo resguardo do
patrimônio e das vidas dos usuários dos prédios objeto do contrato, quanto à ocorrência de sinistros
relacionados ao objeto do serviço;
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1.1.2 As áreas internas compreendem todos os andares, garagens e coberturas. As áreas externas
compreendem as áreas não edificadas, mas integrantes dos imóveis, como: muros, rampas,
estacionamentos, circulação de veículos, acessos, inclusive passeio público (calçadas);

1.2 Os serviços compreenderão a reposição de peças e materiais novos, originais ou similares por meio
de mão-de-obra especializada, inclusive disponibilização de equipamentos, ferramentas e assistência
técnica para o perfeito e ininterrupto funcionamento das instalações e dos equipamentos dos prédios de
uso do Ins�tuto;

1.3 O procedimento licitatório e a contratação que dele resultar obedecerão integralmente o Decreto nº
10.024/2019, a Lei nº 10.520/2002, a Lei Complementar nº 123/2006, a Lei Federal nº 5.194/1966, que
regula o exercício das profissões vinculadas ao CONFEA/CREA, a Lei Federal n° 12.378/2010, que regula o
exercício das profissões vinculadas ao CAU, e de forma subsidiária, aos preceitos da Lei nº 8.666/1993,
além de obedecerem aos decretos nº 8.538/2015, o Decreto nº 9.507/2018, a NBR 5.674/2012 e a NBR
15.575-1/2021. Ainda, deverá observar as orientações da IN nº 05/2017/SLTI/MPOG e alterações
posteriores, a Instrução Norma�va MPOG n° 01/2010, que dispõe sobre critérios de sustentabilidade
ambiental, e outras normas legais e subsidiárias aplicáveis ao objeto do certame.

1.4. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.5 As unidades a serem atendidas constam no item 1.3 do Termo de Referência - Anexo I. 

1.6 Os serviços serão prestados mensalmente sob a forma de Execução Indireta e pelo regime de
Empreitada Por Preço Global.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) meses, com início na data de .........../......../........
e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

2.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente.

2.2.1.Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada.

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente.

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço.

2.2.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração.

2.2.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação.

2.2.6. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal es�mado de R$ __________
(________________________________________) e o valor global es�mado de R$ ________
(__________________________________________), em conformidade com os parâmetros
apresentados na proposta e demais condições definidas no Edital e seus anexos. 
3.2 Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omi�dos da proposta da
Contratada ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
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considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer �tulo, devendo o serviço/fornecimento ser
cumprido sem ônus adicional ao INSS. 
3.4 A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 (Art. 63, SEGES/MP nº 05/2017). 
3.5 O disposto no parágrafo anterior deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale-transporte Art. 63,
§1º, SEGES/MP nº 05/2017.

3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, são de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.7 A cotação de itens concernentes à reserva técnica, supervisão, fiscalização, IRPJ, CSLL, capacitação,
treinamento, reciclagem ou congêneres mo�vará a supressão unilateral do item da planilha e a
consequente glosa de todos os pagamentos já realizados para custear esses itens. 
3.8 Para operacionalização da auto-executoriedade do parágrafo anterior, os valores indevidamente
pagos serão glosados/deduzidos durante a execução contratual, quando dos pagamentos ou do reajuste. 
3.9 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Portanto, em caso de
erro ou cotação incompa�vel com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a
seguir: 
a) Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será man�do durante toda a execução
contratual;

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência.

 

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Edital.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

 9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

É



16/09/2022 10:33 SEI/INSS - 7576354 - Minuta de Contrato

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=8766736&infra_siste… 5/6

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de Julho de 2020.

12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento
direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Recife/PE, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, que, depois de lido e achado em
ordem, é assinado eletronicamente pelos contraentes no Sistema Eletrônico de Informações do INSS (SEI
INSS).
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Recife/PE, .......... de.......................................... de 2022

 

 

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE

 

 

_________________________
Responsável legal da CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS: 
1 - 
2 -

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALBERTO SILVA DE SOUZA, Técnico do Seguro Social, em
02/06/2022, às 11:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7576354 e
o código CRC 1DCC2613.

Referência: Processo nº 35014.043437/2022-87 SEI nº 7576354

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

